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Introdução

No contexto atual, em que os consumidores estão cada vez mais

preocupados com a procedência e qualidade dos produtos que adquirem, a busca

por produtos de origem conhecida tem se tornado uma prioridade.

Cada vez mais conscientes da importância de escolherem alimentos, bebidas

e outros itens que possuam uma ligação autêntica com determinada região ou

localidade, os consumidores estão valorizando a autenticidade, a tradição e o

conhecimento transmitido por meio desses produtos. Nesse sentido, as indicações

geográficas desempenham um papel essencial ao proporcionarem uma garantia de

autenticidade e qualidade aos consumidores, permitindo-lhes tomar decisões

informadas e apoiar a produção local.

As indicações geográficas (IGs) são um instrumento valioso para promover o

desenvolvimento territorial, impulsionar melhorias na produção e fomentar o

crescimento dos produtores e prestadores de serviço por meio de uma ação coletiva

de interesse comum.

Ao obterem o reconhecimento como uma indicação geográfica, os

produtores ganham reconhecimento e diferencial no mercado, valorizando seus

produtos e obtendo melhores condições de comercialização. Essa valorização resulta

em um aumento da renda dos produtores, melhoria das condições de vida das

comunidades locais e perpetuação das tradições culturais, contribuindo para a

preservação do conhecimento ancestral e para a identidade regional.

O Sebrae atua na orientação e fomento aos pequenos negócios para

protegerem e promoverem suas regiões vinculadas a produtos/serviços por meio das

Indicações Geográficas, com vistas a acessar mercados, ampliar a competitividade e

gerar desenvolvimento local.

O presente documento apresenta os resultados do diagnóstico técnico para a

Avaliação do Potencial de Indicação Geográfica das Cerâmicas de Maragogipinho, no

estado da Bahia, Brasil.

A avaliação do potencial de reconhecimento como Indicação Geográfica

utiliza como subsídios para a análise dos dados apresentados nas entrevistas,

documentos e pesquisa acerca dos diferenciais e da notoriedade desse produto na

região, a partir da metodologia própria observando a legislação nacional de

Indicações Geográficas.



Por fim, vale ressaltar que a conclusão deste documento, vez que se baseia

nas informações trazidas pelos entrevistados e pesquisas públicas, trata-se de análise

técnica, não condicionando, tampouco garantindo o reconhecimento pelo INPI, órgão

responsável pela análise, regulamentação e concessão de indicações geográficas e

marcas coletivas no Brasil, dentre suas atribuições.

As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas

Conforme o Art. 176 da Lei de Propriedade Industrial - 1996, constitui

Indicação Geográfica a Indicação de Procedência (IP) ou a Denominação de Origem

(DO). Dessa forma, a IG é dividida em duas espécies, definidas nos arts. 177 e 178 da

LPI:

Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país,

cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como

centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação

de determinado serviço.

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país,

cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas

qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio

geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.

A primeira espécie, IP, protege o nome geográfico que se tornou conhecido

por conta de um produto ou serviço. A segunda, DO, pressupõe que as qualidades ou

características de uma determinada área geográfica, incluídos os fatores naturais e

humanos, influenciam exclusiva ou essencialmente um produto ou serviço,

tipificando-o.

Por outro lado, conforme o Manual de Marcas, instituído pela Resolução

INPI/PR nº 249/2019 e atualmente incorporado à Portaria INPI nº 8/2022, marca

coletiva é aquela destinada a identificar e distinguir produtos ou serviços

provenientes de membros de uma pessoa jurídica representativa de coletividade

(associação, cooperativa, sindicato, consórcio, federação, confederação, entre



outros), de produtos ou serviços iguais, semelhantes ou afins, de procedência diversa

(art. 123, inciso III, da LPI).

A marca coletiva possui finalidade distinta da marca de produto ou serviço. O

objetivo da marca coletiva é indicar ao consumidor que aquele produto ou serviço

provém de membros de uma determinada entidade.



Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação
Geográfica das Cerâmicas de Maragogipinho

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica são

estratégias fundamentais para a preservação e valorização dos produtos típicos e

diferenciados do Brasil, de acordo com a legislação brasileira.

No entanto, é crucial realizar um diagnóstico prévio para verificar se uma

determinada região possui condições reais de ser protegida por meio do registro da

Indicação Geográfica.

Em 2010, o Sebrae desenvolveu uma metodologia para avaliar o potencial de

uma área geográfica relacionada a um produto ou serviço, visando obter o

reconhecimento como Indicação Geográfica. Essa metodologia tem sido aprimorada

ao longo dos anos, com base nos aprendizados adquiridos durante sua aplicação, até

que em 2023, após análise técnica, foi validada a versão atual, focada em conferir

mais celeridade na aplicação e participação mais espontânea dos entrevistados.

O objetivo da aplicação dessa metodologia é auxiliar na tomada de decisões

sobre a viabilidade da implementação de um processo de estruturação de uma

Indicação Geográfica, tanto na modalidade de Indicação de Procedência quanto na

modalidade de Denominação de Origem ou, caso seja entendido pertinente, da

estruturação de uma Marca Coletiva.

A metodologia adota um questionário como guia para realizar entrevistas

com os produtores da região, sendo conduzido por um especialista em Indicação

Geográfica. Através da análise das respostas ao questionário e das informações

coletadas em fontes secundárias, os especialistas são capazes de obter uma visão

geral sobre o processo de produção de um produto ou serviço específico na região

em análise. Ao final, são gerados indicadores qualitativos relacionados aos requisitos

necessários para proteger uma Indicação Geográfica, o que permite criar um laudo

de potencialidade para cada caso.



Critérios de análise de potencialidade

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de

acordo com 10 critérios.

1 - Governança
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviços não possuem uma entidade que os represente (ou há divisão de governança) e a relação entre

produtores e demais entidades tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os

produtores/prestadores de serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma

excelente relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e capacidade

de articulação para busca de recursos.

2 - Territorialidade
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer delimitação de

produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não se sentem pertencidos à ela;

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso

de pertencimento e produtores/prestadores de serviço instalados nessa área.



3 - Processo produtivo
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer método de

produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não possuem qualquer

padronização e formalização do processo produtivo; enquanto a nota 5 significa que há uma área

geográfica que agrega as etapas de produção, há forte identidade entre a forma de produção dos

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido.

4 - Cadeia Produtiva
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço não possui

uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa de algum atravessador e a

relação entre produtores e instituições públicas tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que

o produto/serviço possui método de produção definido, os produtores/prestadores de serviço são

livres para comercializar e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas

vezes acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas.

5 - Pesquisa
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores ambientais

que influenciam as características dos produtos que podem ser comprovados por estudos científicos e

também não há fatores humanos que possam ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que

existem estudos e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar a relação entre as

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo

causal ser comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território que

podem complementar tais estudos.

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica.

6 - Necessidade de proteção
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico vinculado ao

produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; enquanto a nota 5 significa que

o nome geográfico vinculado ao produto/serviço precisa de proteção, pois há constantemente

usurpação e o mercado exige a garantia de origem.

7 - Vínculo com o meio geográfico
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar

qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; enquanto a nota 5 significa

que é possível comprovar a relação entre as características/qualidade do produto e os fatores

humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas

evidências, tais como estudos e laudos técnicos-científicos.



Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não desqualifica,

de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, tendo relevância apenas para a

potencialidade de Denominação de Origem..

8 - Notoriedade
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar

nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou serviço; enquanto a nota 5

significa que é possível comprovar uma expressiva notoriedade do nome geográfico em nível nacional

e internacional.

9 - Desempenho Econômico
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não são organizados economicamente, o produto/serviço tem baixa geração de retorno

econômico, não possui produção expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a

nota 5 significa que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região.

Vale ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de forma clara.

10 - Engajamento
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não possuem interesse em uma ferramenta de proteção e formas de agregação de valor ao

território; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do

diagnóstico, empolgados e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus

produtos/serviços.



Questões aplicadas

1. Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? {2}

O território a ser protegido é reconhecido por Maragogipinho, no estado da

Bahia. Maragogipinho é um distrito do município de Aratuípe, situado no

Território do Baixo Sul da Bahia.

2. Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? {2}

O produto a ser protegido é a secular Cerâmica de Maragogipinho. Potes,

porrões, panelas, moringas, alguidares, bois-bilhas, mealheiros e outros artefatos

constituem o repertório dos mestres oleiros, que, há mais de meio século, se

dedicam à transformação do barro em objetos. Feitos um a um, são pintados com

tauá (o barro vermelho depurado), com refinado acabamento de textura lisa, e

decorados com motivos florais em tabatinga (a argila branca), ultrapassando sua

função utilitária para se constituírem, sobretudo, em peças decorativas.

3. Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? {2}

Maragogipinho, distrito de Aratuípe, está localizado no Território de

Identidade do Recôncavo da Bahia, que se localiza na costa leste da Bahia, em

uma área de clima tropical com uma relação geográfica e sociocultural bastante

diversificada.

4. Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? Quão

grande é esta notoriedade (evidências)? {7}

Habitada pelos índios Tupinambás, na época da chegada dos portugueses,

Aratuípe apresenta na sua formação política e administrativa o distrito de

Maragogipinho. O distrito de Maragogipinho já aparece citado nos registros

históricos do século XVIII apesar de sua formação administrativa ser encontrada

entre os anos de 1936 e 1937.

Nos registros encontrados em Memórias do Estado da Bahia já é citado no ano

de 1893: “4) Aratuhype [...]fabricam assucar, aguardente, farinha, louça, tijolos e

telhas. Celebres são as quartinhas, talhas e moringues de Maragogipinho

(FERREIRA, 1893, p. 423), reforçando a ideia de comunidade ceramista já

reconhecida e constituída.



Estudos como de Pereira (1957) - em sua obra “A Cerâmica Popular da Bahia” –

registram que os “cronistas no século XVIII dão a Maragogipinho em suas

descrições, o sentido de coisa constituída, já muito divulgada afastando qualquer

possibilidade de ser um centro artesanal recente, destacando a qualidade das

peças, como fonte de arte, verdadeiros primores”. Com marcas de influência não

só indígena e portuguesa, mas também, africana, a cerâmica de Maragogipinho

expressa forte traço cultural que nasce da ancestralidade de seu povo. Assim, a

comunidade se mostra marcante na produção voltada à decoração, ao lúdico, à

religião ou mesmo à produção de utensílios domésticos.

Atualmente, o distrito de Maragogipinho é considerado o maior polo cerâmico

da América Latina. O vilarejo, cujas origens remontam ao século XVI, foi

inicialmente organizado para fins de catequização indígena, tendo ficado

conhecido, no período colonial, como Aldeamento de Santo Antônio. Com o

passar do tempo, em que pese o agressivo processo de colonização que perpassa

toda a história do Bahia e do Brasil e, como indicado, a própria conformação

original do local, o que se observa é que muitos costumes Afro-indígenas estão

presentes nas peças produzidas pelos artesãos de Maragogipinho desde a

retirada do barro, geralmente das margens do rio Jaguaripe, nos tipos de peças,

nas construções das olarias, nas cestarias, na técnica de extração das tintas

naturais (tauá e tabatinga), como também nas pinturas das peças e no uso da

madeira que alimenta os fornos das olarias da comunidade. Já a herança dos

costumes africanos é perceptível nos padrões de pinturas das peças, mas

também na produção de esculturas, na modelagem da cerâmica, na reprodução

de muitos utensílios e até na própria constituição identitária dos artesãos e

artesãs foram incorporados na organização da comunidade ao longo dos séculos,

sobretudo nos hábitos cotidianos, culturais e linguísticos, bem como no

desenvolvimento da atividade artesã com a argila, que veio a se tornar o

principal meio de subsistência dos moradores da localidade.

Maragogipinho ganhou em 2004 menção honrosa no Prêmio Unesco de Artesanato

para a América Latina e Caribe como o maior centro cerâmico da América Latina.

5. Como é o processo produtivo deste produto/serviço? (legislação, nível de

tecnologia empregado, artesanal, saber fazer, etc) {3}



A produção de cerâmica dá sustentação econômica e social a Maragogipinho, com

suas olarias às margens do rio Jaguaripe, nas quais estão concentradas as etapas do

processo produtivo, da preparação da matéria-prima retirada dos barreiros até a

modelagem, fase em que o torno é o principal instrumento de trabalho. As olarias são

galpões tradicionalmente construídos com materiais orgânicos, têm estruturas de

madeira, paredes de palha de piaçava, e geralmente apresentam coberturas de telha em

cerâmica. Essa tradicional estrutura facilita a circulação de ar e a iluminação natural no

ambiente, fundamental para que as peças de argila sequem antes de irem ao forno, e

que também proporciona maior conforto ambiental ao artesão produtor. Atualmente

algumas olarias estão sendo feitas de tijolos e telhas de amianto como também abertas,

ao ar livre, sem paredes.

As etapas de produção das cerâmicas tradicional de Maragogipinho são: Extração do

barro; tratamento (pisoteamento, amassamento e empelamento); modelagem (torno de

modelagem); acabamento (pintura tauá, brunimento, pintura tabatinga); e, queima (forno

aberto, forno de capela).

O processo de produção se desenvolve de acordo com o ritmo de cada artesão para

determinada quantidade de peças. O trabalho é dividido em tarefas – medida de

trabalho remunerado de acordo com o tamanho e a quantidade de objetos, realizadas

pelos ajudantes dos oficiais oleiros.

6. Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? Quem faz parte desta

cadeia produtiva? Quais elos da cadeia produtiva dominam o mercado? {4}

A cerâmica de Maragogipinho é comercializada não apenas na Bahia, como

também em outros estados, embora exista grande número de atravessadores. As

negociações são intermediadas pela Associação de Auxílio Mútuo dos Oleiros de

Maragogipinho, que, apoiada principalmente pelo Sebrae BA e pelo Governo

Estadual da Bahia, oferecem cursos de técnicas tradicionais, como a pintura em

tabatinga e tauá, e de capacitação voltados para a formação de preços, gestão

de produção e de comercialização.

7. Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? Número

de produtores? Quantidade produzida? Produção crescente ou decrescente (série

histórica)? {8}



A maior expressão produtiva de cerâmica em termos de quantidade é

encontrada nas olarias de Maragogipinho, distrito de Aratuípe, caracterizando-se

como o principal polo produtor do estado. Suas olarias e produção atravessam o

universo familiar, de geração em geração, estimando-se que a comunidade tenha

pelo menos três séculos dedicados a este ofício, ininterruptamente.

A produção de cerâmica dá sustentação econômica e social a Maragogipinho.

No distrito existem 150 (cento e cinquenta) oleiros associados, entretanto, a

atividade oleira abrange quase toda a população local que chega a

aproximadamente 3.000 (três mil) habitantes, praticamente em todas as casas

existe os artesãos que confeccionam peças, dando origem a oficinas que são

chamadas olarias de fundo de quintal, relata a Associação de Auxílio Mútuo dos

Oleiros de Maragogipinho, devido a estas olarias de fundo de quintal existe o

dobro de olarias na localidade.

8. Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? {3, 4,

8}

A forte expressão da cerâmica da região encontra-se tradicionalmente na

chamada “louça de barro” e em objetos decorativos. Diferente das outras

comunidades ceramistas do estado, sua principal forma de modelagem é

desenvolvida em tornos artesanais, dando origem a potes, porrões, quartinhas,

talhas, moringas, bilhas, panelas, dentre outras.

9. Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos (solo, clima, etc)? Se

sim, quais? {5, 7}

Existem técnicas e saber fazer seculares que são aplicadas tanto na seleção e

extração das matérias-primas, quanto na confecção dos produtos.

10. Existem pesquisas relacionadas ao produto e a região, que possam gerar um

vínculo entre eles? Quais ICTs apoiam ou podem vir a apoiar a cadeia produtiva?

{5,7}

Governo Estadual da Bahia, por meio do Programa Artesanato da Bahia,

através da Coordenação de Fomento ao Artesanato (CFA) da Setre; e o Sebrae BA

apoiam os artesãos locais com projetos específicos de capacitações, eventos e

acesso a mercados. Algumas instituições de pesquisa também desenvolveram



estudos e projetos de apoio à Cerâmica de Maragogipinho, como a Universidade

Federal Bahia – UFBA e a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB.

11. Existem casos de usurpação do nome geográfico? {6}.

Há vários casos de apropriação e sonegação da origem das Cerâmicas de

Maragogipinho, bem como várias evidências de casos de usurpação comprovada

do nome geográfico de Maragogipinho para as Cerâmicas. Outro fato importante

a destacar é o desgaste da fama de Maragogipinho comum a territórios que

alcançam esta notoriedade e não estabelecem mecanismos coletivos de

proteção, promoção e controle, que é a entrada de produtos cerâmicos de outras

regiões e sendo comercializadas em Maragogipinho como sendo ali produzidas,

na sua maioria produtos sem a qualidade e características tradicionais desta

origem. É notório também a produção de algumas peças cerâmicas em

Maragogipinho que não atendem aos padrões de qualidade e tradicionalidade

que deram a fama a esta região.

12. Como funciona a coletividade na região? Existem associações ou cooperativas ou

algo que represente os produtores da região? Os produtores se identificam como

produtores da região? {1}

Há no distrito, a Associação de Auxílio Mútuo dos Oleiros de Maragogipinho

(AAMOM), com cerca de 150 (cento e cinquenta) oleiros associados, entretanto, a

atividade oleira abrange quase toda a população local que chega a

aproximadamente 3.000 (três mil) habitantes, praticamente em todas as casas

existe os artesãos que confeccionam peças, dando origem a oficinas que são

chamadas olarias de fundo de quintal.

13. Quais as expectativas dos produtores em relação a continuidade das atividades?

Existe viabilidade de os filhos permanecerem nas atividades? Existe um cenário

próspero de curto, médio e longo prazo para a atividade? {1, 4, 6}

A transferência deste saber fazer é secular e faz parte da tradição local.

Torna-se fácil perceber a produção sendo realizada por anciãos, adultos e jovens

num mesmo ambiente. As Cerâmicas de Maragogipinho são bem valorizadas

pelos turistas e por lojistas de todo o Brasil. Suas olarias e produção atravessam o



universo familiar, de geração em geração, estimando-se que a comunidade tenha

pelo menos três séculos dedicados a este ofício, ininterruptamente.

14. Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é

qualificada? {4}

Os coletivos de produção locais, seja pela associação AAMOM ou pelos

próprios núcleos de artesãos, na maioria liderados pelos mestres de ofício,

estimulam a sucessão, promovem capacitações e perpetuam a cultura ancestral.

15. A comunidade, o comércio local, poder público, etc já utiliza e valoriza esse

produto? {9}

O distrito de Maragogipinho respira cerâmicas. Reconhecido como o maior

polo de cerâmica artesanal da América Latina com mais de 100 olarias

espalhadas pela vila, quase toda a população local está direta ou indiretamente

ligada à produção das cerâmicas. Além das próprias olarias, é possível perceber

essa valorização principalmente em lugares frequentados pelos visitantes, como

os restaurantes locais e pousadas. Mas a maior valorização se dá principalmente

fora do território, seja na capital Salvador ou nos mercados que já buscam por

este produto. Em 2023 aconteceu a primeira edição do Festival da Cerâmica em

Maragogipinho. O evento, que passa a integrar o calendário cultural da Bahia,

tem o objetivo de apoiar artesãos locais, proporcionando um espaço direto para

a venda de seus produtos.

16. O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e a

potencial indicação geográfica? {9}

O distrito de Maragogipinho está estrategicamente bem localizado. Da capital

Salvador até este centro produtor de cerâmicas são apenas 90 km. Além dos ricos

elementos culturais que se fazem presentes no distrito de Maragogipinho, esse

lugar possui uma posição geográfica privilegiada, pois está localizado no

Recôncavo Sul do Estado, próximo à capital baiana e a localidades com

potenciais turísticos. A região na qual Maragogipinho e o seu município estão

inseridos já tem o turismo como uma atividade organizada e explorada. O distrito

conta com certa estrutura turística como pousadas e restaurantes, mas é a

produção artesanal das cerâmicas que é o principal atrativo para os turistas e



visitantes que ali chegam. O potencial turístico da região deve-se, sobretudo, às

suas belezas naturais, sendo viável a prática do turismo náutico, turismo cultural,

turismo histórico e o turismo de eventos, através das festas populares, em que se

destaca a Feira dos Caxixis, realizada anualmente na vizinha cidade de Nazaré,

durante a Semana Santa. Este evento concentra toda a produção artesanal que

vem de Maragogipinho para ser comercializada. Esses aspectos podem vir a fazer

parte dos roteiros para os que visitam o Estado da Bahia e, sem melhor

trabalhados, estimularem o turismo conectado à tradicional cerâmica de

Maragogipinho.

17. Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como uma

Indicação Geográfica para esse território, ou como uma Marca Coletiva para tais

produtos/serviços? {9}

Apesar do pouco conhecimento sobre a ferramenta de IG, esse tema já foi

discutido com esta coletividade e, tanto os artesãos quanto os parceiros,

demonstram grande interesse e estão comprometidos com os resultados e

desafios que a IG pode proporcionar. Segundo relatos dos artesãos, vem se

discutindo uma indicação geográfica para as Cerâmicas de Maragogipinho a

quase uma década. Desde então, diversas ações, a maioria desconectadas, foram

realizadas, porém sem um resultado concreto de estruturação. Por estas

circunstâncias, é perceptível uma certa frustração deste coletivo de artesãos com

o movimento de IG. Todavia, o grupo de artesãos demonstrou-se motivado para

uma retomada do processo de estruturação desta indicação geográfica

conscientes da meritocracia instituída pelas várias gerações que impregnaram

arte, cultura, tradição e fama a esta região com a produção das cerâmicas e pelos

benefícios que esta ferramenta pode proporcionar para esta e para as futuras

gerações.

18. Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico:

A produção de cerâmicas de Maragogipinho ainda conserva algumas

ferramentas antigas e mantém instalações bem rústicas de origem indígena.

Algumas delas são construídas com paredes de bambu ou varas, e cobertas de

folhas sapés. Elas estão distribuídas em diversos corredores estreitos do vilarejo.

A tradição passada de geração para geração já perdura há quase 300 anos.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bambu


Esse patrimônio histórico rendeu a Maragogipinho o título de maior centro

cerâmico da América Latina. A menção honrosa foi recebida em 2004, ao disputar

o Prêmio UNESCO de Artesanato para América Latina e Caribe.

Os produtos fabricados em Maragogipinho têm presença garantida nas feiras

locais, nos mercados populares de Salvador e chegam a ser vendidos nos estados

do sudeste e exportados para a Europa. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/2004
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_a_Educa%C3%A7%C3%A3o,_a_Ci%C3%AAncia_e_a_Cultura


Levantamento de dados de análise da potencialidade

A metodologia adotada incorpora um processo abrangente de pesquisa,

incluindo a realização de entrevistas com produtores/prestadores de serviço da

região. No entanto, vale ressaltar a importância da pesquisa secundária e coleta de

informações em fontes variadas. Esse método complementar envolve a análise de

dados provenientes de fontes externas, como a internet e outras fontes documentais.

Os especialistas em Indicação Geográfica utilizam um questionário como

guia durante as entrevistas, mas a abrangência da pesquisa é expandida pela coleta

de informações em fontes secundárias. Essa abordagem permite uma visão mais

abrangente do processo de produção do produto ou serviço em análise,

enriquecendo a compreensão dos especialistas.

É importante destacar que, para garantir transparência e fundamentação

robusta, os insumos provenientes dessa pesquisa secundária são anexados ao

documento final. Dessa forma, os resultados apresentados no laudo de

potencialidade refletem não apenas as informações obtidas durante as entrevistas

com os produtores/prestadores de serviço, mas também os dados reunidos por meio

da pesquisa secundária, proporcionando uma análise mais completa e embasada.

Ainda, é importante destacar que uma pesquisa mais aprofundada deverá ser

realizada, posteriormente, na fase de estruturação da Indicação Geográfica.



Gráfico de radar da região avaliada

O gráfico abaixo apresenta o resultado a respeito do atendimento aos

critérios avaliados da região avaliada, considerando que a escala vai de 0 a 5, sendo

que 0 (zero) não atende ao critério e 5 (cinco) atende totalmente ao critério.



Conclusão da análise técnica da consultoria

Com base nas pesquisas e informações apresentadas, é possível identificar

que a área geográfica de produção potencial da Indicação Geográfica das Cerâmicas

de Maragogipinho compreende, inicialmente, o distrito de Maragogipinho, no

município de Aratuípe, situado no Território do Baixo Sul da Bahia, no Território de

Identidade do Recôncavo da Bahia, no estado da Bahia. O território, em toda sua

extensão, apresenta características semelhantes que favorecem a produção das

cerâmicas com as características e fama dessa região.

É indiscutível a notoriedade das Cerâmicas de Maragogipinho. O distrito de

Maragogipinho respira cerâmicas. Reconhecido como o maior polo de cerâmica

artesanal da América Latina, menção honrosa recebida em 2004, ao disputar o

Prêmio UNESCO de Artesanato para América Latina e Caribe, com mais de 100

olarias espalhadas pela vila, quase toda a população local está direta ou

indiretamente ligada à produção das cerâmicas.

Acredita-se ser mesmo bem antiga a atividade oleira no lugar. As referências

feitas pelos cronistas do século XVIII lhe dão o sentido de coisa constituída, já

suficientemente divulgada, afastando qualquer hipótese de um centro artesanal

recente ou de uma comunidade onde havia um ofício tradicional. Durval Vieira de

Aguiar, por exemplo, em 1888, classificou-a como industriosa povoação cheia de

olaria. Diz ele: “Descendo o rio desde Nazaré, encontra-se à direita o canal que

conduz ao Rio D’Aldeia, e antes a industriosa povoação de Maragogipinho, cheia de

olarias, onde se fabricam as melhores vasilhas de barro de nosso mercado, como

sejam: potes, talhas, bilhas, moringas, quartinhas, copos, panelas, caborés, etc., etc.,

especialmente as talhas de encomenda, pintadas e esculpidas, que são verdadeiros

primores de arte. Escusa dizer que esse vasilhame, não vidrado, nos faculta as

melhores resfriadoras até hoje conhecidas”. (PEREIRA, 1957, p. 58).

A cerâmica de Maragogipinho constitui-se em uma valiosa atividade para

seus habitantes, tanto pelo que hoje vale como fonte de arte popular na Bahia,

enquanto meio de vida, quanto por sua antiguidade. Nesse distrito, atualmente, a

produção artesanal sobrevive às mais diversas fases de altos e baixos do consumo de

artigos cerâmicos e hoje se constitui em um símbolo de resistência às diversas

https://pt.wikipedia.org/wiki/2004
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_a_Educa%C3%A7%C3%A3o,_a_Ci%C3%AAncia_e_a_Cultura


mudanças culturais no nosso país (COIMBRA, 1980). A figura que representa a

identidade do lugar é o oleiro. A maior parte deles aprendeu esse ofício muito cedo,

ainda na infância. Quando criança, além de brincar nas olarias, muitos meninos

observavam os mais velhos fazerem as peças no torno e assim iam aprendendo.

Apesar da forte notoriedade das cerâmicas de Maragogipinho, é urgente um

processo de resgate, preservação e promoção da arte tradicional para que a fama se

perpetue. Atualmente há um desgaste da fama de Maragogipinho, comum a

territórios que alcançam esta notoriedade e não estabelecem mecanismos coletivos

de proteção, promoção e controle, que é a entrada de produtos cerâmicos de outras

regiões e sendo comercializadas em Maragogipinho como sendo ali produzidas, na

sua maioria produtos sem a qualidade e características tradicionais desta origem. É

notório também a produção de algumas peças cerâmicas em Maragogipinho que não

atendem aos padrões de qualidade e tradicionalidade que deram a fama a esta

região. Este talvez seja o maior legado que uma Indicação Geográfica bem

estruturada possa deixar no território conscientes da meritocracia instituída pelas

várias gerações que impregnaram arte, cultura, tradição e fama a esta região com a

produção das cerâmicas e pelos benefícios que esta ferramenta pode proporcionar

para esta e para as futuras gerações.





Fonte: acervo pessoal

Dito isso, é notório que a Cerâmica de Maragogipinho possui notoriedade em

toda a região por sua qualidade e sua forma de produção, isso fez com que um grupo

de artesãos buscasse por uma ferramenta de proteção que os auxiliasse a

protegê-los e, principalmente, que os destacasse por conta de suas características

únicas.

Isto posto, tendo como base os requisitos legais e o questionário aplicado,

conclui-se que Maragogipinho possui potencial de ser reconhecido como uma

Indicação Geográfica pelo INPI, na espécie Indicação de Procedência, todavia

devendo ser trabalhados os desafios a serem superados, garantindo que a IG seja

reconhecida e, sobretudo, operante.

Em se tratando da busca pela obtenção do registro de Indicação de

Procedência é necessário que se faça uma investigação mais aprofundada por meio

de pesquisas históricas e comprobatórias da fama da região, cujo objetivo é

comprovar a intrínsecidade das Cerâmicas de Maragogipinho.



Plano de ação para a potencial Indicação Geográfica das Cerâmicas de
Maragogipinho

Em função dos primeiros resultados obtidos para o estudo da potencial IG,

observamos a alguns desafios a serem superados para o pedido de reconhecimento

ao INPI que via de regra contemplam fase da etapa de estruturação da indicação

geográfica onde pode-se citar, principalmente:

a. Sensibilização dos artesãos e apoiadores: tendo em vista a jovialidade

do tema, faz-se necessário, antes da execução de qualquer ato

conseguinte, que se faça a disseminação dos conceitos e da

importância da ferramenta, bem como das necessidades futuras que

serão necessárias serem superadas para serem reconhecidos como uma

Indicação Geográfica;

b. Procura de parcerias estratégicas, dentro e fora da região: a fim de

impulsionar o crescimento territorial e a evolução dos trabalhos,

combinando recursos e conhecimentos para atingir objetivos comuns e

aproveitar oportunidades de mercado, é imprescindível a busca por

parcerias estratégicas que possam apoiar o grupo de artesãos;

c. Criação de um Comitê Gestor da IG: após devidamente sensibilizados, é

importante identificar e convocar quem é estratégico para participar

do processo de estruturação, dividindo as tarefas necessárias de acordo

com a expertise de cada um e para isso recomenda-se que se crie um

Comitê Gestor para auxiliar nos trabalhos de estruturação da IG;

d. Capacitação dos integrantes do Comitê Gestor: capacitar os membros

do Comitê Gestor, visando alinhar seus conhecimentos sobre a

Indicação Geográfica, abordando a importância, utilização e execução

eficaz desta ferramenta, a fim de que interpretem e comuniquem de

forma correta e precisa as nuances do tema;

e. Aperfeiçoamento da governança: estimular o desenvolvimento da

governança, apoiando a Associação de Auxilio Mutuo dos Oleiros de

Maragogipinho (AAMOM) a ser uma estrutura de organização ainda

mais forte que congregue os artesãos da região e ser a entidade

representativa da coletividade dos artesãos da região, ou seja, o

substituto processual para o requerimento do reconhecimento formal

de Indicação Geográfica junto ao INPI;



f. Realização de pesquisas históricas e de notoriedade mais

aprofundadas e criação de evidências da fama do território: embora se

tenha conhecimento empírico da fama da região pela produção do

artesanato, é necessária a realização de pesquisas históricas

aprofundadas que comprovem a notoriedade das Cerâmicas de

Maragogipinho, requisito necessário ao pedido de reconhecimento

formal como Indicação de Procedência;

g. Busca pelas adequações legais para o processo de IG: para a

estruturação do processo de registro da Indicação Geográfica, são

necessárias vencer as etapas definidas pelo INPI, conforme disciplina a

Instrução Normativa nº 04/2022, da referida autarquia, tais como a

criação do Caderno de Especificações Técnicas, a elaboração e

efetivação do Instrumento oficial de Delimitação da Área Geográfica

por um órgão estatal apto, criação do signo distintivo para esta

Indicação Geográfica, entre outros;

h. Convívio com IGs para busca de inspirações: como o conceito de IG é

muito novo ainda na legislação e no dia-a-dia brasileiro, é de suma

importância a visita a regiões que já foram reconhecidas como IG, a fim

de que tragam exemplos de operacionalização e disseminação dos

produtos reconhecidos para sua realidade;

i. Ativação da IG: muito além da busca pelo reconhecimento, o trabalho

por uma Indicação Geográfica deve se basear no desenvolvimento da

ferramenta de forma operante e efetiva. Tendo isso em vista,

recomenda-se que, desde já, sejam trabalhadas ações de mercado,

melhoria de controle e comunicação já como se registrado fosse, se

colocando no mercado como um produto de origem;

j. Captação de recursos: Iniciar campanhas de busca por apoio político e

financeiro, buscando parcerias com órgãos governamentais, instituições

ambientais e empresas que valorizem iniciativas sustentáveis. Essa

ação visa financiar projetos de preservação ambiental e fortalecimento

da cadeia produtiva.

k. Trabalhar a estruturação de forma integrada e sem pular etapas:

Desenvolver um plano detalhado e gradual para a estruturação da

Indicação Geográfica, identificando todas as etapas necessárias. Isso



incluirá desde a documentação legal até a promoção da IG, garantindo

que cada fase seja cuidadosamente planejada.

Uma vez reconhecida, a Indicação Geográfica, se bem operacionalizada,

pode desempenhar um papel essencial na agregação de valor ao produto final e,

principalmente, na proteção da região produtora. Além disso, ela terá um impacto

significativo na preservação da história e cultura locais.

Todavia, até que o pedido de reconhecimento oficial desta Indicação

Geográfica seja protocolado no INPI, é recomendado que, desde já, sejam

trabalhados os critérios necessários para o pós-reconhecimento, podendo se orientar

pelos 5 critérios de boas práticas para que se tenham bons resultados com uma

Indicação Geográfica que são: Cooperar, Capacitar, Controlar, Comunicar e

Comercializar.
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